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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 113/2006

Considerando a crescente necessidade de troca de
informações entre todos os órgãos, serviços e organismos
integrados na área da justiça, bem como a necessária
e urgente disponibilização ao cidadão de acesso fácil
e conveniente à informação existente, foi implementada,
a partir do ano 2000, a Rede de Comunicações da Justiça
(RCJ).

Esta rede visa racionalizar os meios disponíveis atra-
vés da partilha e inovação tecnológica, garantir o acesso
do cidadão à informação dispersa pelos serviços do sec-
tor da justiça, assegurar os serviços básicos de rede a
todos os órgãos, serviços e organismos integrados na
área da justiça (Internet, correio electrónico, nomes de
domínios, serviços on-line, Intranet), viabilizar a utili-
zação de aplicações de carácter horizontal sem custos
adicionais, bem como melhorar a qualidade e o débito
no transporte da informação e permitir uma significativa
diminuição dos custos globais das comunicações.

Atenta a publicação do Decreto-Lei n.o 1/2005, de
4 de Janeiro, que estabelece regras específicas para a
aquisição de bens, serviços e redes de comunicações
electrónicas, equipamentos e serviços conexos, e impõe
designadamente a necessidade de serem revistas todas
as contratações existentes neste âmbito, torna-se neces-
sário proceder a novas contratações para os serviços
de suporte à RCJ, no que respeita aos serviços de comu-
nicações electrónicas de transmissão de dados e acesso
à Internet.

Considerando que a infra-estrutura em que assenta
a RCJ e a sua gestão impõem soluções comuns dos
circuitos e serviços que a suportam e atendendo a que
uma tal solução implica a obtenção de condições mais
vantajosas, é entendido como adequado utilizar o meca-
nismo de agrupamento de entidades adjudicantes, pre-
visto no artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, integrando o Instituto das Tecnologias de
Informação na Justiça (ITIJ) na qualidade de repre-
sentante do agrupamento, a Secretaria-Geral do Minis-
tério da Justiça (SGMJ), a Inspecção-Geral dos Serviços
de Justiça (IGSJ), o Gabinete de Política Legislativa
e Planeamento (GPLP), o Gabinete de Relações Inter-
nacionais, Europeias e de Cooperação (GRIEC), a
Direcção-Geral da Administração da Justiça (DGAJ),
a Direcção-Geral da Administração Extrajudicial
(DGAE), a Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
(DGSP), a Direcção-Geral dos Registos e do Notariado
(DGRN), o Instituto de Gestão Financeira e Patrimonial
da Justiça (IGFPJ), o Instituto de Reinserção Social
(IRS), o Instituto Nacional de Medicina Legal (INML),
os Serviços Sociais do Ministério da Justiça (SSMJ),
a Polícia Judiciária (PJ) e o Centro de Estudos Judi-
ciários (CEJ).

Salientando a relevância dos serviços de comunicação
em causa no quadro do sector da justiça e atenta a
natureza dos serviços a prestar, o valor estimado da
despesa inerente à celebração do contrato de prestação
de serviços é superior ao limiar estabelecido no n.o 1
do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
o que determina a necessidade da realização de um

concurso público como procedimento prévio à celebra-
ção do contrato.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar, nos termos conjugados da alínea e)

do n.o 1 do artigo 17.o, do n.o 1 do artigo 79.o e do
n.o 1 do artigo 80.o, todos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, a abertura de procedimento pré-con-
tratual de concurso público relativamente à contratação
de serviços de trasmissão de dados e acesso à Internet,
pelo período de três anos, para os organismos que inte-
gram a Rede de Comunicações da Justiça (RCJ), cons-
tituídos em agrupamento de entidades adjudicantes para
obtenção de proposta, nos termos previstos no
artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Delegar, com faculdade de subdelegar, nos ter-
mos do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, no Ministro da Justiça a competência
para a prática dos seguintes actos no âmbito do pro-
cedimento previsto no número anterior:

a) Designação do júri do concurso em conformidade
com o disposto no n.o 1 do artigo 90.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) A realização da audiência prévia dos concorrentes,
ao abrigo do artigo 108.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, com faculdade de subdelegação no júri
do concurso;

c) Adiamento do acto público de concurso, no caso
previsto no n.o 2 do artigo 98.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, caso ocorra motivo justificado.

Presidência do Conselho de Ministros, 24 de Agosto
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 959/2006
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.o 1173-S/2003, de 2 de Outubro, alte-
rada pela Portaria n.o 1033-BG/2004, de 10 de Agosto,
foi criada a zona de caça municipal da Carrapateira
(processo n.o 3379-DGRF), situada no município de
Aljezur, e transferida a sua gestão para o Clube Cultural
e Recreativo Os Amigos da Carrapateira.

A entidade gestora requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos com a área
de 400 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 11.o e 26.o

e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei n.o 202/2004,
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
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Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça municipal criada
pela Portaria n.o 1173-S/2003, de 2 de Outubro, alterada
pela Portaria n.o 1033-BG/2004, de 10 de Agosto, vários
prédios rústicos sitos na freguesia de Bordeira, muni-
cípio de Aljezur, com a área de 400 ha, ficando a mesma
com a área total de 6360 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 25 de Agosto de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 24 de Julho de
2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto n.o 21/2006

de 14 de Setembro

A Junta de Freguesia de Vale de Estrela, do concelho
da Guarda, solicitou a exclusão do regime florestal par-
cial de uma área de 26 150 m2 pertencente ao núcleo
da Guarda do perímetro florestal da Serra da Estrela,
o qual foi constituído pelo Decreto n.o 45 806, de 8 de
Julho de 1964, publicado no Diário do Governo, 1.a série,
n.o 159, de 8 de Julho de 1964.

Esta área faz parte integrante da zona abrangida pelo
Plano de Pormenor da Zona Este de Vale de Estrela,
o qual incide sobre uma área total de 450 000 m2,
havendo a necessidade, para a sua viabilização, de pro-
ceder à alteração do uso do solo da área de 26 150 m2.

A área em questão deixará de ter uso florestal, para
efeitos do disposto no artigo 25.o do Decreto de 24
de Dezembro de 1901, publicado no Diário do Governo,
n.o 296, de 31 de Dezembro de 1901.

Como compensação da área que será excluída do
regime florestal parcial, a Junta de Freguesia de Vale
de Estrela solicitou a submissão à servidão florestal
pública de uma parcela de terreno com a área de
186 700 m2, denominada Barrocães de Vale do Lameiro,
a qual passará a fazer parte integrante do núcleo da
Guarda do perímetro florestal da Serra da Estrela.

Foram consultados a Direcção-Geral dos Recursos
Florestais, a Câmara Municipal da Guarda, o Instituto
da Conservação da Natureza e a Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Centro, tendo
todas estas entidades emitido parecer favorável.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Exclusão do regime florestal parcial

1 — É excluída do regime florestal parcial, ao qual
foi submetida pelo Decreto n.o 45 806, de 8 de Julho
de 1964, uma área de 26 150 m2 pertencente ao núcleo
da Guarda do perímetro florestal da Serra da Estrela,
situada na freguesia de Vale de Estrela, concelho da
Guarda, conforme a planta em anexo ao presente
decreto, do qual faz parte integrante.

2 — A área identificada no número anterior desti-
na-se à viabilização do Plano de Pormenor da Zona
Este de Vale de Estrela.

Artigo 2.o

Medidas a adoptar

1 — A retirada do material lenhoso, constituído por
pinheiro-bravo, existente na parcela de terreno referida
no artigo anterior só será concretizada após a Direc-
ção-Geral dos Recursos Florestais proceder à sua venda
e respectiva repartição de receitas, nos termos previstos
na lei.

2 — Caso não venha a concretizar-se o uso referido
no n.o 2 do artigo anterior no prazo de cinco anos a
partir da data da publicação do presente decreto, a área
em causa será novamente incluída no núcleo da Guarda
do perímetro florestal da Serra da Estrela e como tal
submetida a regime florestal parcial.

Artigo 3.o

Submissão ao regime florestal parcial

1 — É submetida a regime florestal parcial e integrada
no núcleo da Guarda do perímetro florestal da Serra da
Estrela uma parcela de terreno com a área de 187 000 m2,
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situada na freguesia de Vale de Estrela, concelho da
Guarda, conforme a planta em anexo ao presente
decreto, do qual faz parte integrante.

2 — A parcela de terreno referida no número anterior
denomina-se Barrocães de Vale do Lameiro, é proprie-
dade da Junta de Freguesia de Vale de Estrela, está
registada sob o artigo 349 e tem uso florestal, tendo
sido arborizada no ano de 1998.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 3
de Agosto de 2006. — António Luís Santos Costa — Rui
Nobre Gonçalves.

Assinado em 30 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 1 de Setembro de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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Portaria n.o 960/2006

de 14 de Setembro

Pela Portaria n.o 748/2000, de 12 de Setembro, cor-
rigida pela Portaria n.o 1530/2002, de 21 de Dezembro,
foi concessionada ao Clube de Caçadores de Beringel
e Mombeja a zona de caça associativa do Vilarinho (pro-
cesso n.o 2450-DGRF), situada no município de Beja,
válida até 12 de Setembro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o, e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, renovável automaticamente por dois perío-
dos iguais, a concessão da zona de caça associativa do
Vilarinho (processo n.o 2450-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos nas freguesias de Beringel,
Mombeja e São Brissos, município de Beja, com a área
de 2816 ha, conforme a planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
13 de Setembro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 961/2006
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.o 112-A/2005, de 27 de Janeiro, foi
concessionada à CAÇATUR — Fomento dos Recursos
Cinegéticos, L.da, a zona de caça turística de Valbom,
Valverde e Texugo (processo n.o 3936-DGRF), situada
no município de Elvas.
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A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos com a área
de 49 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada
pela Portaria n.o 112-A/2005, de 27 de Janeiro, os
prédios rústicos denominados por Atalaia de Cima
e Courela da Atalaia, sitos na freguesia de Vila Fer-
nando, município de Elvas, com a área de 49 ha,
ficando a mesma com a área total de 1020 ha, con-
forme a planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 962/2006

de 14 de Setembro

Pela Portaria n.o 521/2004, de 20 de Maio, foi con-
cessionada à BIOQUITO — Sociedade de Gestão Agrí-
cola, L.da, a zona de caça turística da Perna do Arneiro
e anexos (processo n.o 3625-DGRF), situada no muni-
cípio de Gavião.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos com a área
de 369,7770 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 521/2004, de 20 de Maio, dois prédios rús-
ticos denominados por Ferraria da Fonte Boa e Herdade
da Ferraria, sitos na freguesia de Comenda, município
de Gavião, com a área de 369,7770 ha, ficando a mesma
com a área total de 1667 ha, conforme a planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 963/2006

de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 31.o,
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro;
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Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de
Redondo:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, a João Perdigão Festas, com o
número de identificação fiscal 109943970 e sede no
Largo de 25 de Abril, 10, 7170-018 Redondo, a zona
de caça turística da Herdade da Aroeira (processo
n.o 4425-DGRF), englobando os prédios rústicos deno-
minados por Aroeira de Cima e Aroeira de Baixo, sitos
na freguesia e município de Redondo, com a área de
306 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 964/2006

de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Pinhel:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período

de 12 anos, renovável automaticamente por dois períodos
iguais, à Associação de Caçadores e Pescadores das Lamei-

ras, com o número de pessoa colectiva 507585526, com
sede em 6400-243 Lameiras, a zona de caça associativa
das Lameiras (processo n.o 4429-DGRF), englobando
vários prédios rústicos cujos limites constam da planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos nas freguesias de Freixedas, Vascoveiro, Gouveia,
Souropires, Manigoto e Lameiras, município de Pinhel,
com a área de 1595 ha.

2.o São extintas as já caducas zonas de caça asso-
ciativas designadas por ZCA de Freixedas I (processo
n.o 1363-DGRF) e Freixedas II (processo n.o 1362) na
parte respeitante aos prédios que agora passam a inte-
grar a presente zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 965/2006

de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Miran-
dela:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
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único e igual período, à Associação de Caça de Múrias,
com o número de pessoa colectiva 506625877, com sede
em 5385-053 Múrias, a zona de caça associativa de
Múrias (processo n.o 4418-DGRF), englobando vários
prédios rústicos cujos limites constam da planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante, sitos
na freguesia de Múrias, município de Mirandela, com
a área de 1901 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 966/2006

de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Cons-
tância:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, a Luís Fernando de Almeida Velho
Bairrão, com o número de identificação fiscal 118664760
e sede no Largo de Luís Ferreira Bairrão, 32, 2205 Tra-
magal, a zona de caça turística de Caldelas (processo
n.o 4424-DGRF), englobando o prédio rústico deno-

minado «Herdade de Caldelas», sito na freguesia de
Santa Margarida da Coutada, município de Constância,
com a área de 480 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 967/2006

de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Grân-
dola:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável, a José Manuel Baltazer
Duarte, com o número de identificação fiscal 138675678
e sede na Rua dos Combatentes da Grande Guerra,
18, 7900 Ferreira do Alentejo, a zona de caça turística
de Santo Tirso de Cima (processo n.o 4419-DGRF),
englobando os prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos na freguesia de Azinheira de Barros,
município de Grândola, com a área de 643 ha.
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2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 968/2006

de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 37.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Pinhel:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo

período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação de Caça da Quinta dos
Ferreiros, com o número de pessoa colectiva 502883740,
com sede na Quinta dos Ferreiros, 6400 Freixedas, a
zona de caça associativa das Freixedas (processo
n.o 4411-DGRF), englobando vários prédios rústicos
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de
Freixedas, Ervas Tenras e Gouveia, município de Pinhel,
com a área de 1851 ha.

2.o São extintas as já caducas zonas de caça asso-
ciativas designadas por Freixedas I (processo
n.o 1363-DGRF) e Freixedas II (processo n.o 1362) na

parte respeitante aos prédios que agora passam a inte-
grar a presente zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 969/2006

de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 31.o, na alí-
nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Almo-
dôvar:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo período
de 12 anos, renovável automaticamente por um período
igual, a José Carlos Raposo Rodrigues Celorico Palma,
com o número de identificação fiscal 181109158, com sede
na Rua do Dr. Afonso Costa, 31, 7750-352 Mértola, a zona
de caça turística da Feiteira (processo n.o 4405-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de São Barnabé e Almo-
dôvar, município de Almodôvar, com a área de 315 ha.
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2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos, relativamente a terceiros, com a
instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 970/2006

de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto no n.o 2 do artigo 31.o,
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal da Cha-
musca:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Cruzetos — Sociedade Agrícola, S. A.,
com o número de pessoa colectiva 506268632 e sede
na Herdade dos Cruzetos de Cima, 2140 Parreira, a
zona de caça turística da Herdade dos Cruzetos (pro-
cesso n.o 4368-DGRF), englobando o prédio rústico
denominado «Herdade dos Cruzetos», sito na freguesia
de Parreira, município da Chamusca, com a área de
301 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 971/2006

de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto no artigo 26.o e no n.o 2
do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Leiria:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça

municipal da Memória (processo n.o 4428-DGRF), pelo
período de seis anos, e transferida a sua gestão para
o Clube de Caçadores da Memória, com o número de
pessoa colectiva 507229568 e sede na Avenida da Recu-
peração, 259, 2420-237 Memória.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia da Memória, município de Leiria, com a área
de 929 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 30 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;

b) 20 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 25 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 25 % aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça muni-
cipal não constantes desta portaria serão divulgadas pela
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entidade gestora nos locais do costume e, pelo menos,
num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos relativamente a terceiros com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 972/2006

de 14 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Alter
do Chão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Associação de Caçadores do
Norte Alentejano, com o número de pessoa colectiva
507349180 e sede na Rua do Comércio, 62, 7440 Alter
do Chão, a zona de caça associativa do Vale da Aberta
(processo n.o 4398-DGRF), englobando o prédio rústico
denominado por Coutadas do Vale da Aberta, sito na
freguesia de Seda, município de Alter do Chão, com
a área de 234 ha, conforme planta anexa à presente
portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 973/2006

de 14 de Setembro

Com fundamaneto no disposto no artigo 26.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro.

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Loures:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-

cipal da freguesia de Lousa (processo n.o 4426-DGRF),
pelo período de seis anos, e transferida a sua gestão para
a Associação de caçadores de Loures, com o número
de pessoa colectiva 502050870 e sede na Avenida do
Dr. António Carvalho de Figueiredo, 31, 2570-046 Loures.

2.o Passam a integrar esta zona de caça os terrenos
cinegéticos cujos limites constam da planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante, sitos na
freguesia de Lousa, município de Loures, com a área
de 1321 ha.

3.o De acordo com o estabelecido no artigo 15.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, os critérios de proporcionalidade de
acesso dos caçadores a esta zona de caça compreendem
as seguintes percentagens:

a) 40% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.o;
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b) 10% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea b) do citado artigo 15.o;

c) 25% relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea c) do citado artigo 15.o;

d) 25% aos demais caçadores, conforme é referido
na alínea d) do citado artigo 15.o

4.o As regras de funcionamento da zona de caça
municipal não constantes desta portaria serão divulgadas
pela entidade gestora nos locais do costume e, pelo
menos, num jornal de expansão nacional.

5.o As restantes condições de transferência de gestão
encontram-se definidas no plano de gestão.

6.o A zona de caça criada pela presente portaria pro-
duz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

Portaria n.o 974/2006
de 14 de Setembro

Pela Portaria n.o 813/2000, de 22 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 1314/2002, de 3 de Outubro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Montinhos dos
Pegos e Azervadinha a zona de caça associativa da Her-
dade do Pinheiro do Divor (processo n.o 2391-DGRF),
situada no município de Coruche.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção
desta zona de caça.

Ao mesmo tempo, a Companhia Agrícola das Pol-
vorosas, S. A., requereu a concessão de uma zona de
caça turística para aqueles terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do n.o 1

do artigo 50.o, na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2

do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho
Cinegético Municipal de Coruche:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça associativa da Herdade
do Pinheiro do Divor (processo n.o 2391-DGRF), criada
pela Portaria n.o 813/2000, de 22 de Setembro, alterada
pela Portaria n.o 1314/2002, de 3 de Outubro.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Companhia Agrícola das Pol-
vorosas, S. A., com o número de pessoa colec-
tiva 500067678 e com sede na Rua dos Sapateiros, 128,
1.o, 1100-580 Lisboa, a zona de caça turística da Herdade
do Pinheiro do Divor (processo n.o 4403-DGRF), englo-
bando um prédio rústico denominado «Herdade do
Pinheiro do Divor», sito na freguesia e município de
Coruche, com a área de 1025 ha, conforme planta anexa
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 31 de Agosto de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 975/2006
de 14 de Setembro

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado
Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, ao
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abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja lançada em cir-
culação, cumulativamente com as que estão em vigor,
uma emissão de selos alusiva aos «Peixes da Costa Por-
tuguesa», com as seguintes características:

Desenho: Pedro Salgado;
Designer: Vasco Marques;
Dimensão: 40 mm×30,6 mm;
Impressor: INCM;
1.o dia de circulação: 7 de Outubro de 2006;
Taxas, motivos e quantidades:

E 0,30 — Pimpim, Capros aper — 300 000;
E 0,45 — Andorinha, Anthias anthias — 250 000;
E 0,60 — Sugador, Lepadogaster lepadogaster —

250 000;
E 0,75 — Caboz, Gobiusculus flavescens — 250 000;
E 1 — Judia, Coris julis — 250 000;
E 2 — Peixe-Pau-Lira, Callionymus lyra — 250 000;
Blocos com dois selos cada — E 1,60 — 2×70 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 1 de Setembro de 2006.

AVISO
Os actos enviados para publicação no Diário da República devem

ser autenticados nos termos da alínea a) do n.o 2 do Despacho Normativo
n.o 38/2006, de 30 de Junho, ou respeitar os requisitos técnicos de auten-
ticação definidos pela INCM, nos formulários de edição de actos para
publicação, conforme alínea b) do n.o 2 do mesmo diploma.

Transitoriamente, até 31 de Dezembro de 2006, poderá ser observado
o previsto nos n.os 6.6 e 6.7 do mesmo diploma.

Os prazos de reclamação das faltas do Diário da República são de 30 dias
a contar da data da sua publicação.
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• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 58 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.,
Departamento Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa
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